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VII – contribuição ou integralização de quota-parte em favor de 
cooperativas de crédito constituídas, na forma da lei, por servidores públicos 
integrantes da administração pública municipal direta ou indireta, aposentados, 
beneficiários de pensão ou aqueles cuja folha de pagamento seja processada pelo 
sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo federal, com a finalidade de prestar 
serviços a seus cooperados;

VIII – prestação referente a empréstimo ou a financiamento concedido 
por entidade de previdência complementar; 

IX - prestação referente a empréstimo concedido por cooperativas de 
crédito constituídas, na forma da lei, por aqueles abrangidos por este Decreto, com a 
finalidade de prestar serviços financeiros a seus cooperados;

X – prestação referente a empréstimo concedido por instituição 
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a financiamento 
concedido por instituição integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema 
de Financiamento Imobiliário; 

XI – prestação referente a financiamento imobiliário concedido por 
companhia imobiliária integrante da administração pública indireta da União, dos 
Estados e do Distrito Federal cuja criação tenha sido autorizada por lei;

XII – amortização de despesas contraídas e de saques realizados por 
meio de cartão de crédito; e 

XIII – amortização de despesas contraídas por meio de cartão 
consignado de benefício ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de 
cartão consignado de benefício.

§ 1º As consignações somente poderão ser incluídas na folha de 
pagamento após a autorização expressa do consignado.

§ 2º  As consignações de que tratam os incisos VIII, IX, XII e XIII do caput, 
excetuada a prestação referente a financiamento concedido por instituição integrante 
do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema de Financiamento Imobiliário 
estarão limitadas a noventa e seis parcelas.  

Art. 5° A soma mensal das consignações não excederá 35% (trinta e 
cinco por cento) do valor da remuneração, subsídio, provento ou pensão do 
consignado, observado o disposto no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 14.509, de 27 
de dezembro de 2022.    

Art. 6º Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se 
remuneração a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e 
demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho, excluídos: 

I - diárias;
II - ajuda de custo;
III - indenização de transporte a servidor que realizar despesas com a 

utilização de meio próprio de locomoção para execução de serviços externos, por força 
de atribuições próprias do cargo;

IV - salário-família;
V - gratificação natalina;
VI - adicional de férias;
VII - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VIII - adicional noturno;
IX - adicional de insalubridade, de periculosidade ou de atividades 

penosas; e
X - outro auxílio ou adicional de caráter indenizatório.
Art. 7º É vedada a incidência de consignações quando a soma dos 

descontos e das consignações alcançar o limite de setenta por cento da base de 
incidência do consignado.

§ 1º Na hipótese de a soma dos descontos e das consignações 
ultrapassar o percentual estabelecido no caput , será procedida a suspensão de parte 
ou do total das consignações, conforme a necessidade, para que o total de valores 
debitados no mês não exceda ao limite.

§ 2º A suspensão referida no § 1º será realizada independentemente da 

*DECRETO 1917, de 10 de Março de 2025

Dispõe sobre a gestão das consignações em folha de 
pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do 
Poder Executivo municipal.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de atribuições que lhe são conferidas pelo art. 69, §1º, XIX, da Lei Orgânica do 
Município, e considerando o disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei 
Complementar nº 72, de 28 de junho de 1999

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a gestão das consignações em folha de 

pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo municipal.
Parágrafo único. Este Decreto aplica-se:
I – aos servidores públicos municipais regidos pela Lei Complementar 

Municipal n.º 72, de 28 de junho de 1999; e
II – aos aposentados e pensionistas cuja folha de pagamento seja 

processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo municipal.
Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se: 
I – desconto: valor deduzido de remuneração, subsídio, provento ou 

pensão, compulsoriamente, por determinação legal ou judicial; 
II – consignação: valor deduzido de remuneração, subsídio, provento ou 

pensão, mediante autorização prévia e expressa do consignado;
III – consignado: servidor público, aposentado ou pensionista cuja folha 

de pagamento seja processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo 
municipal e que tenha estabelecido com consignatário relação jurídica que autorize 
consignação;

IV – consignatário: destinatário de créditos resultantes de consignação, 
em decorrência de relação jurídica que a autorize.

Art. 3º Para os fins deste Decreto, são considerados descontos:
I - contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público;
II - contribuição para o Regime Geral de Previdência Social;
III - obrigações decorrentes de lei ou de decisão judicial;
IV - imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza;
V - reposição e indenização ao erário;
VI - custeio parcial de benefícios e auxílios, concedidos pela 

administração pública municipal direta e indireta, cuja folha de pagamento seja 
processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo municipal;

VII - contribuição devida ao sindicato pelo servidor;
VIII - contribuição normal para entidade fechada de previdência 

complementar a que se refere o art. 40, § 15, da Constituição Federal, observado o 
limite máximo estabelecido em lei;

Art. 4º São consignações facultativas, na seguinte ordem de prioridade:
I - contribuição para serviço de saúde ou plano de saúde, prestado por 

meio de operadora ou entidade de previdência complementar ou disponibilizado por 
administradora de benefícios de saúde, previsto em instrumento firmado com o 
Município, as autarquias, ou as fundações públicas;

II - coparticipação para plano de saúde de entidade de previdência 
complementar ou de autogestão patrocinada, previsto em instrumento firmado com o 
Município, as autarquias ou as fundações públicas;

III - prêmio relativo a seguro de vida;
IV - pensão alimentícia voluntária, consignada em favor de dependente 

indicado em assentamento funcional do consignado;
V - contribuição instituída para custeio de entidade de classe, 

associação, clube de servidores ou sindicato; 
VI - contribuição ou mensalidade para plano de previdência 

complementar contratado pelo consignado, excetuado o caso previsto no inciso VIII do 
caput do art. 3º;
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PORTARIA 1374/2025 - GP, de 12 de março de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 129, de 28 de fevereiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear MEIRE FRANKLIN DA COSTA para o cargo de 

provimento em comissão de COORDENADORA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS DE 
HABITAÇÃO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E SANEAMENTO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E SANEAMENTO.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de março de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1375/2025 - GP, de 12 de março de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 129, de 28 de fevereiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear CATIANE GOMES DA SILVA para o cargo de provimento 

em comissão de ASSISTENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS, EM EXERCÍCIO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de março de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1376/2025 - GP, de 12 de março de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 129, de 28 de fevereiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear ISAÍAS PINHEIRO GALVÃO para o cargo de provimento 

em comissão de ASSISTENTE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS, EM EXERCÍCIO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de março de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1377/2025 - GP, de 12 de março de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 129, de 28 de fevereiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear MARIA DE FÁTIMA GOMES DE FREITAS OLIVEIRA para 

o cargo de provimento em comissão de ASSESSORA ESPECIAL DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, EM EXERCÍCIO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de março de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA 1378/2025 - GP, de 12 de março de 2025.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e em 
observância a Lei Complementar nº 129, de 28 de fevereiro de 2025,

R E S O LV E: 
Art. 1º. Nomear NAISHA ALEXANDROVNA FERNANDES BENIGNO 

para o cargo de provimento em comissão de ASSISTENTE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, EM EXERCÍCIO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 12 
de março de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

data de inclusão da consignação, respeitada a ordem de prioridade estabelecida no 
caput do art. 4º.

§ 3º Na hipótese de haver mais de uma consignação com a mesma 
prioridade, a mais recente será suspensa.
§ 4º A suspensão abrangerá sempre o valor integral da consignação.

§ 5º Após a adequação ao limite previsto no § 1º, as consignações 
suspensas serão retomadas a partir da parcela referente ao mês em que a margem 
houver sido recuperada.

Art. 8º Não será incluída ou processada a consignação que implique 
excesso dos limites da margem consignável estabelecidos nos art. 5º e art. 7º.

Art. 9º O Município de São Gonçalo do Amarante não assumirá nenhuma 
responsabilidade por obrigação de natureza pecuniária assumida pelo consignado 
junto ao consignatário, nem integrará nenhuma relação de consumo originada, direta 
ou indiretamente, entre aqueles, limitando-se a processar o desconto na remuneração, 
subsídio, provento ou pensão do consignado.

Art. 10 A operacionalização das consignações no âmbito do sistema de 
gestão de pessoas do Poder Executivo municipal poderá ser executada de forma 
indireta, mediante a celebração de contrato administrativo.  

§ 1º Na hipótese da execução indireta prevista no caput, os 
consignatários deverão celebrar contrato com o responsável pela operacionalização 
das consignações.

§ 2º  São cláusulas necessárias ao contrato a que se refere o § 1º, além 
de outras definidas pela Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos 
Humanos, as que disponham sobre: 

I - a obrigação do consignatário de cumprir as obrigações definidas pela 
Secretaria Municipal de Administração para o cadastramento necessário ao 
processamento das consignações;

II - a obrigação do consignatário de arcar com a reposição de custos pelo 
processamento das consignações;

III - a sistemática de tratamento de reclamações acerca de eventual 
irregularidade de autorização de inclusão de consignações;

IV - a sistemática de devolução de valores debitados indevidamente; e
V - as hipóteses de suspensão por inadimplência, de desativação 

temporária e de descadastramento do consignatário;
VI - a obrigatoriedade de que todo o ciclo da consignação seja implantado 

por meio eletrônico auditável, garantindo sua disponibilização às instituições 
financeiras, aos servidores públicos e à administração pública;

VII - a obrigação do consignatário de promover campanhas de educação 
financeira, incentivando o uso responsável do crédito.

VIII - a obrigatoriedade de estipulação de um valor mínimo 
correspondente a 1,5% (um vírgula cinco por cento) do montante total do crédito 
consignado concedido, a título de outorga, destinado ao ressarcimento de despesas 
administrativas e operacionais decorrentes do processamento das consignações. 

§ 3º  A suspensão por inadimplência será aplicada pelo responsável pela 
operacionalização da consignação, na hipótese de descumprimento da obrigação do 
consignatário de arcar com a reposição de custos pelo processamento da 
consignação. 

Art. 11  Compete à Secretaria Municipal de Administração e dos 
Recursos Humanos:

I - estabelecer as condições e os procedimentos para:
a) o cadastramento de consignatários e a habilitação para o 

processamento de consignações;
b) o controle de margem consignável de consignados;
c) a recepção e o processamento das operações de consignação;
d) a suspensão por inadimplência, a desativação temporária e o 

descadastramento do consignatário; e  
e) o registro e o processamento de reclamações de consignados, com a 

previsão da suspensão e da exclusão de consignação cuja regularidade da inclusão 
seja questionada.

II - receber e processar eventuais reclamações de consignatários e 
consignados, e sobre elas decidir, no caso de descumprimento de normas, de 
condições e de procedimentos previstos neste Decreto; e

III - editar os atos complementares necessários à gestão de 
consignações.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2025. 

Art. 13 Ficam revogados os Decretos nº 1.489, de 20 de janeiro de 2022; o 
Decreto nº 1.563, de 16 de agosto de 2022; e demais disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de Março de 2025.
204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

*REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
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III – Grupo Veterano de Teatro Sacro, habilitado para receber R$18.000,00 (dezoito mil 
reais): Grupo Moguchris, responsável: Tácylla Danyelle Lopes da Silveira Lima;
IV – Grupo Veterano de Teatro Sacro, habilitado para receber R$18.000,00 (dezoito mil 
reais): Grupo Tesga, responsável: Camille Nicole Faustino Alves Bezerra;
V – Grupo Iniciante de Teatro Sacro, habilitado para receber R$10.000,00 (dez mil 
reais):Grupo Cangáia, responsável: Jucelia da Silva Monteiro;
VI – Grupo Iniciante de Teatro Sacro, habilitado para receber R$10.000,00 (dez mil 
reais): Cia de Teatro Seis Mestres, responsável: Julio Cesar Costa da Silva.

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de março de 2025.
 

Jose Gleydson Oliveira de Almeida
Secretário Municipal de Cultura

ATA DE RESULTADOS DOS PROPONENTES HABILITADOS EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 005/2025 APOIO AOS ESPETACULOS TEATRAIS 
DA PAIXÃO DE CRISTO 2025

Aos doze dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco, o Presidente da Comissão 
de Avaliação de Projetos (CAP), instituída pela Portaria nº 975/2025 - GP, de 30 de 
janeiro de 2025, após análise das documentações exigidas e dos critérios 
estabelecidos no Edital nº 005/2025, considerou habilitados, por categoria, os 
proponentes relacionados abaixo:
I – Prêmio Grupo Veterano de Teatro Sacro, habilitado para receber R$18.000,00 
(dezoito mil reais): Grupo Teatral Coração de Jesus – GTCJ, responsável: Suzinayra 
Silva Moura;
II – Grupo Veterano de Teatro Sacro, habilitado para receber R$18.000,00 (dezoito mil 
reais): Grupo Gruteu, responsável: Josilene Suerda de Souza;

EXECUTIVO/CULTURA
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 CONCESSÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

CFB COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA inscrita no CNPJ: 08.236.756/0002-27, 
torna público, conforme a resolução do CONAMA Nº 237/97, que requereu à 
SEMUR/SGA, a Concessão da Licença de Operação Nº21102020 para um 
empreendimento caracterizado como Posto de abastecimento de combustíveis 
situado na Avenida Rui Pereira, 3100, Aeroporto Internacional Aluízio Alves, São 
Gonçalo do Amarante/RN.      
                           

GUSTAVO QUEIROZ CANDIDO                                                            
  DIRETOR

PORTARIA N. º 08, de 12 de março de 2025.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
SÃO GONÇALO DO AMARANTE - IPREV, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo artigo 8º, inciso IV, da Lei Municipal nº 1.381, de 30 de agosto de 2013, 
e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 440/2024 – IPREV, 
resolve:

Art. 1º - Conceder, nos termos do art. 51, caput, §§ 1º e 4º, da Lei 
Complementar Municipal nº 53/2009, com redação dada pela Lei Complementar 
Municipal nº 96/2020, c/c art. 77, §2º, V, “a”, 6, da Lei Federal nº 8.213/1991 c/c art. 40, 
§7º, da Constituição da República Federativa do Brasil, Pensão Previdenciária, em 
caráter vitalício, em favor ARINALDO DUARTE DA COSTA, inscrito no CPF sob o nº 
474.678.194-04, no percentual total de 60% (sessenta por cento) daquilo que a 
instituidora, Sra. LUZIMAR DE ASSIS COSTA, matrícula nº 6027, teria direito a 
perceber a título de proventos da aposentadoria por incapacidade permanente, acaso 
estivesse aposentada na data do óbito.

Art. 2º -    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo

seus efeitos para o dia 21 de julho de 2024, data do óbito da ex-servidora, 
conforme disposto no artigo 52, inciso I, da Lei Complementar Municipal nº 053/2009.

EDUARDO XAVIER DA SILVA
Presidente do IPREV

HADMILLA LANE MOTA FELIPE
Diretora de Benefício do IPREV

AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE torna público, nos termos do §1º do art. 
54 da Lei nº 14.133/2021, o aviso de licitação referente ao PROCESSO Nº 250002-1 – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2025. Objeto: Contratação de pessoa jurídica 
especializada em prestação de serviços contínuos de Apoio Administrativo e 
Operacional, a serem executados por empresa especializada, com utilização de 
profissionais (trabalhadores) próprios da contratada, nos setores operacionais do 
SAAE/SGA, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas no 
Edital e seus anexos. As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico 
provido pelo Portal de Compras Públicas, através do endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, a partir do dia 13/03/2025. A sessão pública 
deste Processo Licitatório será realizada no dia 27/03/2025 às 09h00min. O Edital e 
seus anexos contendo todas as informações do certame estarão disponíveis através 
dos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br; www.saae.saogoncalo.rn.gov.br/ e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp.gov.br). Informações e 
esclarecimentos, através do Portal de Compras Públicas ou pelo e-mail: 
licitacao.saaesga@gmail.com.
 

São Gonçalo do Amarante/RN, 12 de março de 2025.
Raiany Julliete da Silva
Agente de Contratação

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOIPREV

SAAE/LICITAÇÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOLICENÇA


